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Bebedouro, 23 de março de 2022.

OEC nº 79/2022
REF: REQUERIMENTO Nº 37/2022.





Trata-se de requerimento através do qual os vereadores signatários contestam o entendimento da Comissão de Justiça e Redação proferido no processo legislativo pertinente ao Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2022, invocando o §3º, do artigo 76, do RICMB, pois pretendem que o tema seja submetido ao plenário da Edilidade.




Antes de adentrar à análise de mérito, importante lembrar que compete à Mesa Diretora dirigir os trabalhos legislativos (art. 19, I, da LOMB) e ao Presidente interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno.




Analisando a data em que o parecer da CJR foi questionamento, em 21/03/22, ou seja, depois que todas as comissões já tinham se manifestado, entendemos que tal questionamento é intempestivo, pois o parecer da CJR foi proferido em 23/02/22, o da CFO em 24/02/22 e o da CAG em 25/02/22 levando a propositura a ser considerada prejudicada e arquivada pela secretaria em 02/03/22, conforme previsto no §2º, do art. 76.




Mesmo que o requerimento fosse tempestivo, analisando o PARECER proferido pela Comissão de Justiça e Redação, notamos claramente que a comissão não assegurou a constitucionalidade ou legalidade da propositura, mas sim o contrário, manifestando-se pela sua inconstitucionalidade, já que considerou que a iniciativa da propositura do projeto de Decreto Legislativo em questão não se amolda à sistemática legal.




Portanto, mesmo que judiciosos os argumentos contidos em tal requerimento 37/2022, o §3º, do art. 76, do RICMB não lhe serve de base, por versar apenas sobre a contestação, por requerimento, da CONSTITUCIONALIDADE e da LEGALIDADE de um projeto, e não da sua INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE. A redação da norma em questão é clara nesse sentido, tendo sido inclusive transcrita no requerimento nº 37/2022 apresentado pelos seus signatários.
Nesse contexto, constatamos a INEXISTÊNCIA de previsão no Regimento Interno desta Casa de Leis admitindo a contestação da INCOSTITUCIONALIDADE ou ILEGALIDADE reconhecidas em parecer proferido pelo Relator da Comissão de Justiça e Redação.





Em conclusão, temos que não foi apenas a CJR que se manifestou contrariamente à propositura, mas também as demais comissões, de modo que em situações como esta, o §2º, do art. 76, do RICMB é claro ao estabelecer que o parecer da CJR “somente irá a plenário para ser discutido e votado se os pareceres das Comissões de Finanças e Orçamento e Assuntos Gerais foram favoráveis à propositura; caso contrário, o projeto será considerado prejudicado e, consequentemente, arquivado”.

No mais, asseveramos que cumpre ao Presidente da Câmara zelar pelo efetivo cumprimento do Regimento Interno, admitindo a aplicação de todo o seu regramento às respectivas hipóteses de cabimento e rejeitando pedidos apresentados sem o mínimo de amparo legal frente a sua impossibilidade jurídica de concretização.
Quanto ao mérito pertinente ao Decreto Legislativo expedido pelo Prefeito Municipal, não cumpre ao Presidente da Câmara analisa-lo no presente momento, razão pela qual deixaremos de nos manifestar acerca do mesmo.





Finalmente, reputamos que o requerimento nº 37/2022 é inepto, pois que embora contenha argumentos num sentido, conclui por “contestar o Projeto de Decreto Legislativo nº 01/2022”.




Diante disso, não vislumbramos outra solução, senão indeferir o requerimento nº 37/2022 por considera-lo intempestivo e antirregimental.
Segue o presente redigido em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, permanecendo uma delas anexadas à pasta do Requerimento nº 37/2022 e, as demais, cada uma delas deverá ser entregue individualmente a cada um de seus signatários.
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